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PARECER Nº. 22/COJUSA/SEMUSA /2024 

PROCESSO Nº. 00600-00050279/2023-07-e 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA 

ASSUNTO: SUPOSTA OCORRÊNCIA DE SOBREPREÇO EM CONTRATO Nº 

21/2023/COJUSA/SEMUSA. 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Vieram os presentes autos à esta Coordenadoria Jurídica da Secretaria Municipal 

de Saúde – COJUSA/SEMUSA, para fins de análise e emissão de parecer quanto a 

suposta ocorrência de sobrepreço na proposta apresentada pela empresa SANTIAGO & 

MARIQUITO SERVIÇOS MÉDICOS DE ANESTESIA LTDA, contratada através do 

Contrato nº 21/2023/COJUSA/PGM, que tem por objeto a contratação emergencial de 

empresa especializada na prestação de serviços médicos de anestesiologia. 

Para a execução dos serviços, forma contratados plantões de 06(seis) horas do 

profissional anestesionolia, para atendimento dos usuários dos serviços da Maternidade 

Municipal Mãe Esperança, vinculada a esta SEMUSA, tendo como termo final, o 

transcurso de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da assinatura do contrato OU 

havendo a conclusão do certame licitatório PE nº 154/2023/SML/PVH (processo nº 

00600.00030620/2023-08). 

Pois bem. A suspeita de sobrepreço surgiu após a constatação de que o valor da 

proposta apresentada pela Contratada à Superintendência Municipal de Licitação – SML 
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estaria acima do valor praticado no mercado, bem como superior aos valores contratados 

por outros entes públicos. 

Para fins de comparativo, o Departamento Administrativo – DA/SEMUSA, 

buscou os valores apresentados pela empresa ora Contratada quando de sua participação 

no Pregão Eletrônico acima indicado e foi observado que, no referido processo a mesma 

empresa ofertou um orçamento em valor quase que R$ 1.000,00 (mil reais) abaixo do 

valor apresentado para a presente Contratação Emergencial, vejamos: 

 

Ocorre que, cerca de apenas 04 (quatro) meses depois, a mesma empresa 

apresentou um orçamento no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) para o 

mesmo plantão das mesmas 06 (seis) horas, vejamos: 
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Ficou constatato, portanto, que a mesma empresa apresentou orçamentos com 

diferença exorbitante em um período de apenas 04 (quatro) meses, o que pode levantar 

questionamentos quanto ao orçamento realizado a maior apresentado pela Contratada. 

Ademais, cumpre informar, ainda, que, além do valor de orçamento acima 

indicado, durante a fase de pregão eletrônico (disputa de preço), do processo nº 

00600.00030620/2023-08, já mencionado anteriormente, a empresa ora Contratada 

chegou a apresentar o valor de R$ 1.488,78 (mil, quatrocentos e oitenta e oito reais 

e setenta e oito centavos), vejamos: 
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Durante a fase de disputa de preços, deve ser indicado o valor global da pretensa 

contratação e, considerando a quantidade anual de plantões licitado (624 plantões) a 

empresa SANTIAGO & MARIQUITO SERVIÇOS MÉDICOS DE ANESTESIA LTDA 

ofertou o vaor de R$ 929.000,00 (novecentos e vinte e nove mil reais) para cobrir todos 

os 624 plantões. 

Realizando, dessa forma, uma simples operação matemática (R$ 

929.000,00/624), temos como resultado que a empresa apresentou como valor de cada 

plantão, em 05/12/2023, o montante de R$ 1.488,78 (mil, quatrocentos e oitenta e oito 

reais e setenta e oito centavos), o que representa 53,17% (cinquenta e três virgula 

dezessete porcento) do valor “orçado” e contratado apenas 08 (oito) dias depois. 

Após todo o trâmite destes autos, foi formalizada a contratação da empresa 

SANTIAGO & MARIQUITO SERVIÇOS MÉDICOS DE ANESTESIA LTDA. 

É o que cumpre relatar. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme exposto em linhas alhures, a empresa Contratada de forma 

emergencial apresentou à SML o valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) para 

cada plantão de 06 (seis) horas para prestação de serviços de anestesiologia. Ocorre que, 

04 (quatro) meses antes dessa conratação, já havia fornecido orçamento ao Município de 

Porto Velho no valor de R$ 1.950,00 (mil, novecentos e cinquenta reais) para realização 

dos mesmos plantões. 

Ainda, apenas 08 (oito) dias antes de apresentar o orçamento no valor de R$ 
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2.800,00, apresentou, em disputa de preço, o valor de R$ 1.488,78 (mil, quatrocentos e 

oitenta e oito reais e setenta e oito centavos) 

Pois bem. De acordo com as informações trazidas a esta Coordenadoria Jurídica, 

pode-se inferir que a empresa contratada demonstrou conduta que pode ser configurada 

como ato de improbidade administrativa, uma vez que eivada de má-fé, já que há 

FLRAGRANTE SOBREPREÇO no valor ofertado pela Contradada emergencial. 

A Lei de Improbidade Administrativa – LIA (Lei 8.429/1992), dispõe que é 

aplicável a LIA aos particulares/empresas, na medida em que este induza ou concorra 

dolosamente para a prática do ato de improbidade. Vejamos: 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele 

que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra dolosamente 

para a prática do ato de improbidade. 

 

Prosseguindo, a Seção I, do Capítulo II da referida Lei, que é denominada como 

“Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilícito”, prevê: 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em 

enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, 

qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 

de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

[...] 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, 

verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1° desta lei; 

 

No mesmo sentido, a Seção II do mesmo capítulo, que é intitulado como “Dos 

Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário”, prevê: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 

erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 

comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
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referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

[...] 

I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida 

incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de 

bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades referidas no art. 1º desta Lei; 

 

Percebe-se, portanto, que é ato de improbidade que venha a causar 

enriquecimento ilícito da empresa contratada, bem como dano ao erário, a apropriação 

indevida de valores da Administração Pública. 

Há de se esclarecer que, a efetiva prestação dos serviços, como no caso dos autos, 

não exclui a ocorrência de má-fé na realização do (sobre)preço para contratação. Diz-se 

isso na medida em que, para que se configure enriquecimento ilício e, consequentemente, 

dano ao erário, basta que, no caso dos autos, tenha sido ofertado um valor muito superior 

ao praticado pelo mercado. 

No que diz respeito à má-fé, esta se caracteriza como conjunto de atos que tem 

por objetivo, de forma fraudulenta, obter vantagens indevida para si ou outrem. 

Nesse sentido, está cabalmente comprovado nos autos a existência de má-fé por 

parte da empresa contratada de forma emergencial, uma vez que apresentou alto 

sobrepreço para a referida contratação, estando o valor fixado no dobro do valor 

ofertado apenas 08 (oito) dias antes, sem a apresentação de qualquer justificativa 

plausível. 

Fica comprovada, também, ato de improbidade administrativa praticado pela 

empresa empresa SANTIAGO & MARIQUITO SERVIÇOS MÉDICOS DE 

ANESTESIA LTDA, com previsão na Lei de Improbidade Administrativa nº 8.429/1992 

em seus arts. 9° e 10. 
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3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, diante dos fatos e provas apresentadas à esta Coordenadoria 

Jurídica, ficou comprovada a conduta eivada de má-fé da empresa SANTIAGO & 

MARIQUITO SERVIÇOS MÉDICOS DE ANESTESIA LTDA, que configura ato 

ímprobo, com previsão na Lei de Improbidade Administrativa nº 8.429/1992 em seus arts. 

9° e 10. 

Dessa forma, recomenda-se que não seja realizado o pagamento da empresa no 

valor inicialmente cobrado e que sejam realizadas tratativas junto à empresa para fins 

de se adequar o valor da prestação do serviço. 

É importante reforçar que toda prestação de serviço deve ser paga, sob pena de 

enriquecimento ilícito por parte da Administração, desde que o valor seja razoável e 

adequado ao serviço. 

Posteriormente, caso as tratativas com a empresa não sejam proveitosas, 

recomenda-se o encaminhamento destes autos ao Ministério Público para que 

analisem a ocorrência de atos de improbidade administrativa por parte da empresa. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Porto Velho/RO, 15 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Vinicius Rocha de Almeida 

Coordenador Jurídico/SEMUSA 
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